


ANEXO I


DECLARAÇÃO DE EMPREGO DE MENORES DE IDADE


A empresa ____________________________________________________________________, inscrita no CNPJ nº ____________________________ por intermediário de seu representante legal o(a) Senhor (a)______________________________, portador da carteira de identidade nº _____________________________ e CPF nº _____________________________, residente na Rua/Av. ___________________________________, nº _________________, cidade __________________________________Estado ___________, Telefone: __________________________________declara para o fim do disposto no Inciso V do Art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo os maiores de 14 anos na condição de aprendiz.

Atenciosamente,

Local e Data _______________,_______de_________________de_________


__________________________________________________
Nome/Assinatura











ANEXO II



DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE




Declaro, sob as penas da lei, para fins desta licitação, que a empresa __________________________________________ não foi Declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do inciso IV, do Art. 87 da Lei 8.666/93, bem como que comunicarei qualquer fato ou evento superveniente a entrega dos documentos de habilitação, que venha alterar a atual situação quanto a capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e econômica - financeira).

Atenciosamente,

___________________,_______de_________________de______



_________________________________________________


















ANEXO III

DECLARAÇÃO DE RECUSA AO DIREITO DE INTERPOR RECURSO
NA FASE DE HABILITAÇÃO



A empresa  ___________________________________________________________ por intermediário de seu representante legal o(a) Senhor (a)_______________________________________abaixo assinado, ciente das prerrogativas referentes ao direito de recurso previsto na Lei 8.666/93 e suas alterações, DECLARA NÃO TER INTERESSE DE FAZER USO DO REFERIDO DIREITO, na fase da Habilitação, desta forma, renunciando e autorizando a Comissão Permanente de Licitações a prosseguir a segunda fase deste processo licitatório, com a abertura dos respectivos envelopes.

_______________,_______de_________________de_________



_____________________________________________
Nome/Assinatura Representante empresa







Contrato nº 0..../2019


CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE
MERENDA ESCOLAR 

CARTA CONVITE nº $EDITAL

Contrato de aquisição de Gêneros Alimentícios Para a Merenda Escolar que entre si celebram de um lado, como Contratante o Município de Cacique Doble, RS, pessoa jurídica de direito público interno com sede administrativa na Avenida Kaingang, 292, na mesma cidade, inscrito no CNPJ sob nº 87.613.600/0001-03, inscrição estadual 178-000-3290, neste ato representado por seu Prefeito Municipal EDIVAN FORTUNA, doravante denominado de CONTRATANTE, e, de outro, como Contratada a;


Empresa $FORNECEDOR_VENCEDOR, CNPJ nº $FORNECEDOR_CGC, com sede na $FORNECEDOR_ENDER, Município de $FORNECEDOR_MUNIC – $FORNECEDOR_UF, a fim do segundo fornecer os Gêneros Alimentícios, conforme $MODALIDADE nº $EDITAL mediante   as seguintes Cláusulas e Condições:


CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
O objeto do presente contrato é a aquisição de Merenda Escolar para as Escolas da Rede Municipal de Ensino, conforme descrito abaixo:

	ITEM
	QUANT
	UND
	DESCRIÇÃO
	VALOR UNIT
	VALOR TOTAL

	$TI0
	
	
	
	
	



CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR 
O Contratante pagará pelos Materiais descritos na cláusula primeira o valor de: R$ $VALOR_TOTAL ($VALOR_TOT_EXT).

CLÁUSULA TERCEIRA- DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA
O prazo para entrega dos itens, nas quantidades após solicitação pelo setor de nutrição, é de 02 dias úteis, podendo ser prorrogado se houver necessidade e mediante justificativa plausível. Os itens deverão ser entregues nos locais informados na Requisição de Compras ou Pedido.
Considerando a natureza do objeto, os pedidos serão feitos, em regra, semanalmente, de acordo com a necessidade e cardápio estabelecido pelo setor de nutrição escolar.




CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO
O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento dos itens.

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
5.1 - O presente contrato vigorará por 6 (seis) meses a contar de sua assinatura, podendo ser renovado a critério da administração com anuência da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEXTA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
As despesas resultantes deste contrato serão empenhadas à conta das seguintes dotações orçamentárias:
0703 – Secretaria de Educação, Desporto e Cultura
	339030 – Material de Consumo
			2033 – Manutenção da Alimentação escolar

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS RECURSOS
7.1 - A presente licitação será custeada com recursos vinculados e próprios do orçamento municipal.  

CLÁUSULA OITAVA – DOS ENCARGOS CONTRATUAIS
8.1 - A CONTRATADA é responsável por todas as providências e obrigações referentes à legislação específica de acidentes de trabalho quando de ocorrências em que forem vítimas os seus funcionários, no desempenho dos serviços ou em conexão com eles.
8.2 - A CONTRATADA, como única e exclusiva responsável pela execução dos serviços objeto do presente contrato, responde civil e criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa sua, de seus empregados, prepostos ou terceiros, no exercício de suas atividades, vier, direta ou indiretamente, causar ou provocar à CONTRATANTE ou a terceiros.

CLÁUSULA NONA – DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES
9.1. DOS DIREITOS:
9.1.1. Do CONTRATANTE: receber os materiais segundo forma e condições ajustadas;
9.1.2. Da CONTRATADA: perceber o valor ajustado na forma e no prazo convencionados.

9.2 – DAS OBRIGAÇÕES:
9.2.1 – DO CONTRATANTE:
a) efetuar o pagamento do valor ajustado;
b) fiscalizar a entrega do material, comunicando a CONTRATADA qualquer irregularidade, para que possa saná-la;
c) atuará como fiscal deste contrato o/a responsável pelo setor de nutrição da Secretaria Municipal de Educação.

9.2.2 – DA CONTRATADA:
a) entregar o material na forma ajustada;
b) atender os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do presente contato, quando houver;
d) manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
e) Em caso de materiais defeituosos e/ou de má qualidade, com prazo de validade vencido ou qualquer outro tipo que condição que seja imprópria para o consumo, a administração solicitará um parecer do setor responsável pela sua utilização, no qual serão mencionados os problemas ocorridos;
f) A administração enviará o relatório para a respectiva empresa, a qual poderá apresentar justificativa, mas sem prejuízo à substituição dos materiais, sob pena de suspensão e/ou rescisão contratual parcial ou total. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO
10.1 – A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa, previstos no art. 77 da Lei Federal n.º 8.666/93, bem como as reguladas por este Termo Contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES E MULTAS
11.1 – Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, a CONTRATADA sujeitar-se-á às seguintes penalidades, que poderão ser cumulativas, sem prejuízos das demais cominações aplicáveis, garantido o direito de ampla defesa:
11.2 - Advertência por escrito: sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta para as quais tenha concorrido, e desde que ao caso não se aplique as demais penalidades.
11.3 - Multa: no caso de negligência e/ou reincidência de irregularidades, já advertidas, nos serviços, será aplicada multa de 2.000,00 (dois mil reais).
11.4 - multa de R$750,00 (setecentos e cinqüenta reais) por dia de atraso, limitado a 15 dias, após o qual será considerado inexecução contratual;
11.5 - As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.
11.6 - Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao prestador de serviço em virtude de penalidade e / ou inadimplência no fornecimento.
Observação: As penalidades não serão executadas somente em caso de justificativa das negligências, apresentada no prazo de 1 (um) dia útil e devidamente aceitas pelo Município.
11.7 - As penalidades previstas nesta Cláusula serão aplicadas sem prejuízos das comunicações estabelecidas na Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
13.1 – O presente contrato admite termos aditivos para eventuais alterações, respeitando a Lei 8.666/93 que rege as licitações e contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RESCISÃO DO CONTRATO
13.1 – O presente contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:
a) por ato unilateral e escrito do MUNICÍPIO, nos casos previstos no art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, no que couber.
b) amigavelmente, por acordo entre as partes, mediante aviso por escrito, com 10 (dez) dias de antecedência, sem que sejam obrigados a responder por ônus ou prejuízos resultantes.
c) judicialmente, nos termos da legislação vigente.
d) Em caso de não cumprimento das disposições deste termo contratual e do respectivo Certame Licitatório o qual se vincula.
13.2 - A rescisão deste contrato implicará retenção de créditos decorrentes da contratação, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE, sem prejuízo às multas aplicadas.
13.3 - Considera-se rescindido, automaticamente, o contrato nas hipóteses de declaração de idoneidade e suspensão do direito de contratar.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - VINCULAÇÃO AO EDITAL
14. Integram e completam o presente termo contratual, para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no Edital, juntamente com seus anexos e a proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO
16.1 O presente contrato será publicado no Portal da Transparência do Poder Executivo Municipal em até 05 dias úteis após a sua assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ESCLARECIMENTOS E CONSULTAS
16.1 – As consultas e esclarecimentos deverão ser feitas por escrito e registradas em protocolo geral, e sua resposta será obtida da mesma forma.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
17.1 - Aplicam-se, no que couber os art. 77, 78, 79, 80, 87 e 88 da Lei Federal nº 8.666/93, para todos os efeitos legais.
17.2 - Durante toda a execução do Contrato, a CONTRATADA se obriga a manter todas as condições de habilitação exigidas neste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DISPOSIÇÕES FINAIS
18.1 – Somente poderão assinar documentos, apresentar reclamações, acordar ou alterar, em quaisquer condições, os representantes signatários deste termo, por si ou através de instrumento de procuração na forma da Lei, que deverá ficar fazendo parte integrante do processo licitatório que gerou este contrato.

[bookmark: _GoBack]18.2 – Será competente para dirimir controvérsias o Foro de São José do Ouro, não podendo ser indicado outro, por mais privilegiado que possa ser.

Este contrato é firmado em 3 (três) vias de igual teor e forma na presença de duas testemunhas instrumentais na forma da legislação em vigor, para que surta seus jurídicos e reais efeitos.
CACIQUE DOBLE, RS, 29 DE AGOSTO DE 2018.

_________________________________                     _______________________________
    $FORNECEDOR_VENCEDOR                            MUNICÍPIO DE CACIQUE DOBLE
              CONTRATADA                                                       EDIVAN FORTUNA 
                                                                                                    Prefeito Municipal

Testemunhas:

_________________________                                       _____________________________
CPF:                                                                                CPF:

